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As diferentes condições de vulnerabilidade presentes na sociedade não são 

recentes, sendo marcadas, em diferentes períodos, por características próprias, sem 

deixar, contudo, de ser vulnerabilidade que ocasionam discriminações – sobretudo de 

natureza estrutural – e que, atualmente, são reforçadas digitalmente. A partir da 

popularização de dispositivos informáticos as pessoas passaram a conviver, diariamente, 

com gadgets programados com inúmeros algoritmos que possibilitam a interação 

humana com o hardware. Na medida em que os algoritmos se tornaram mais sofisticados, 

os dispositivos que dele se utilizam passaram a ser renomeados com a inclusão do 

prefixo “smart”: smartphones, smart tvs, e até mesmo smart houses são expressões 

comuns no vocabulário cotidiano. A vulnerabilidade, que já afeta fortemente grupos 

específicos fora da rede torna-se, então, potencializada por ela. 

Conceitualmente, um algoritmo é uma sequência de instruções lógicas que têm 

como objetivo dizer a um computador, de uma maneira precisa, e não ambígua o 

suficiente para que se torne executável. Todo algoritmo trabalha com inputs e outputs, as 

informações são coletadas pelo computador, que, por meio do seu algoritmo, faz aquilo 

o que foi programado a fazer, retornando ao usuário um resultado. Resultado este que 

sempre será o mesmo. Em paralelo a esses algoritmos, denominados básicos, existem 

outros, mais complexos, que possibilitam o aprendizado da máquina. Neste contexto, 

questiona-se: Em que medida ferramentas desenvolvidas com a tecnologia de machine 

learning proporcionam a reprodução e, por vezes potencialização, da discriminação de 

grupos vulneráveis historicamente discriminados? O trabalho será construído e elaborado 

a partir do método de abordagem dedutivo, do método procedimental monográfico, e da 

técnica da documentação indireta. Primeiramente serão apontados elementos que 

caracterizam os grupos vulneráveis e, após, será contextualizado o fenômeno da 

discriminação algorítmica a partir da difusão de ferramentas programadas com a 

tecnologia de machine learning. Por fim serão apresentados exemplos onde softwares 

reproduziram discriminações a grupos historicamente vulneráveis.  

Com o constitucionalismo substitui-se a noção de uma igualdade formal, por uma 

igualdade material, voltada à proteção de grupos que se encontram em situações de 

desigualdade social, demandando uma atuação mais intervencionista do Estado 



 
(MORAES, LEAL, 2021). No entanto, mesmo com um novo olhar frente às 

vulnerabilidades, a proteção oferecida, sobretudo jurisdicional, sustenta-se na ideia de 

que “discriminación e inequidad solo existe en función de las categorizaciones 

unidimensionales asociadas a los colectivos considerados como minorías o vulnerables” 

(PARRA VERA, FRANCO, 2020, p. 587), sem que a interseccionalidade de 

vulnerabilidades – que é reforçada também digitalmente – seja reconhecida como uma 

potencialização de discriminações.  

Na presente pesquisa parte-se, então, do conceito de grupos vulneráveis como 

o gênero e do conceito de minorias como uma espécie, a qual, a sua vez, se subdivide 

em diferentes minorias como raciais, religiosas, sexuais, étnicas, dentre outras 

(SIQUEIRA; CASTRO, 2017). A identificação desses conceitos é essencial para que seja 

compreendido o alcance das discriminações históricas que marcam grupos em situação 

de vulnerabilidade e que são reproduzidas também por algoritmos. 

Os algoritmos de machine learning diferentes daqueles denominados básicos na 

medida em que, aqueles, são programados para encontrar o caminho que leve a solução 

de um problema a partir da interpretação dos dados a ele oferecidos (DOMINGOS, 2016, 

p. 16). Logo, estes algoritmos proporcionam decisões automatizadas que, algumas 

vezes, reforçam discriminações historicamente sofridas por grupos sociais vulneráveis, 

fenômeno denominado por Noble (2018, p. 1) como technologcial redlining4. A difusão de 

softwares baseados em algoritmos, em especial de machine learning, é capaz de tornar 

determinadas pessoas ou grupos em visíveis ou invisíveis, motivo pelo qual é necessária 

uma inspeção detalhada dos valores priorizados por estes sistemas automatizados 

durante a sua tomada de decisão. Os conceitos de machine learning e de inteligência 

artificial (IA) muitas vezes são confundidos, entretanto, o primeiro é uma espécie do 

segundo. Ou seja, existem diversas espécies de inteligência artificial dentre as quais está 

machine learning. O objetivo da IA é ensinar à máquina a desempenhar habilidades que 

                                                           
4 O redlining é uma expressão americana que consiste em uma negação sistemática de vários serviços a 

residentes de bairros ou comunidades especificas, muitas vezes de uma determinada cor de pele, seja de 
forma explicita, seja por aumento seletivo de preços. 



 
os seres humanos realizam, enquanto o objetivo da machine learning é que o computador 

tenha os mecanismos necessários para a aprendizado (DOMINGOS, 2015, p.8).  

A discriminação em razão da inteligência artificial, conceitualmente, é possível em 

razão de três tipos diferentes de insuficiência: (i) insuficiência na coleta de dados; (ii) 

insuficiência no tratamento de dados e (iii) insensibilidade normativa. Estes são os 

artifícios que podem ser utilizados por programadores e usuários para a produção, 

mesmo que disfarçada, da discriminação algorítmica. A razão mais comum é a 

insuficiência na coleta de dados, neste caso, é feito no algoritmo um input enviesado de 

dados, resultando em uma conclusão, da mesma forma, enviesada. Estes inputs podem 

resultar em uma super ou sub-representação de determinados grupos vulneráveis, por 

exemplo, considere-se um cenário em que a polícia patrulhe habitualmente bairros onde 

a maioria da população é não branca, em detrimento daqueles habitados por pessoas 

brancas, caso informado a um determinado algoritmo apenas a taxa de prisões, este 

poderá concluir que a população não branca é mais violenta do que a população branca. 

(TISCHBIREK, 2020, p. 105).  

A discriminação algorítmica em razão do tratamento insuficiente de dados, difere-

se da primeira na medida em que, aqui, o algoritmo recebe os inputs livres de vieses, 

íntegros portanto. Os vieses são inseridos sobre esses dados representativos recebidos, 

fato que pode ocorrer de distintas maneiras, como por exemplo falha na rotulação de 

dados que são reproduzidos e continuam afetando o comportamento da IA, que pode 

utilizar-se desses rótulos para produzir conclusões enviesadas. Outra possibilidade de 

tratamento insuficiente de dados decorre de inconsistências introduzidas após o 

tratamento inicial de dados. Suponha-se que ao pesquisar no google sobre penteados 

profissionais para trabalho e penteados não profissionais para trabalho, o mecanismo de 

pesquisa mostre, para a primeira opção, fotografias de pessoas brancas, com cabelos 

claros e, para a segunda, fotografias de pessoas não brancas. Um determinado algoritmo 

programado para selecionar empregados de uma empresa com base em sua aparência 

profissional, todos aqueles que não se encaixam neste perfil seriam prontamente 

excluídos do processo seletivo, reproduzindo uma estrutura discriminatória na IA. 

(TISCHBIREK, 2020, p. 106). 



 
Recentemente, foi veiculada em um portal de notícias brasileiro a informação de 

que o LinkedIn havia barrado anúncio de vagas a negros e indígenas em sua plataforma 

de busca de empregos. A situação jurídica se encontra em momento de espera da 

divulgação da resposta da plataforma digital à requisição do MPF acerca dos motivos que 

ocasionaram na exclusão destes grupos historicamente vulneráveis das vagas ofertadas. 

Preliminarmente, pode-se responder positivamente o problema proposto, na medida em 

que as ferramentas de machine learning proporcionam a reprodução e a potencialização 

da discriminação de grupos historicamente vulneráveis. 
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